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MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO (119) Nº 5005129-11.2020.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: SINDICATO DOS NOTARIOS E REGISTRADORES DO ESTADO DE SP
Advogados do(a) IMPETRANTE: SAULO VINICIUS DE ALCANTARA - SP215228-A, CELSO CORDEIRO DE ALMEIDA E
SILVA - SP161995, DANIEL BRUNO LINHARES - SP328133
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 
 
 

     D E C I S Ã O

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO, com pedido de liminar, em que pretende
o SINDICATO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO que seja

  autorizado a seus associados o aproveitamento dos benefícios previstos na Portaria MF 12, de 20 de janeiro
 de 2012, e artigo 151, inciso I, do Código Tributário Nacional, postergando em seus exatos termos o

  pagamento de suas obrigações tributárias relativas a tributos federais (bem como eventuais parcelamentos
  existentes) de qualquer espécie e natureza, inclusive previdenciárias e securitárias, impedindo a cobrança de

 juros, multas punitivas, multas moratórias ou qualquer outra penalidade ou acréscimo ao valor do tributo,
  garantido a emissão de Certidões Negativas de Débito ou Certidões Positivas com Efeitos de Negativa,

   conforme o caso, além de outras certidões de regularidade fiscal, se não houverem outros débitos pendentes,
  vedando a inscrição em Dívida Ativa e qualquer outro ato de cobrança relativo aos créditos tributários

   decorrentes da postergação ora pleiteada, até julgamento definitivo do mandamus.

 Alega ser pública e notória a derrocada da atividade econômica no país por força da pandemia do
   coronavirus, impossibilitando os associados do Impetrante, muitos deles responsáveis por serventias

 extrajudiciais deficitárias, de honrarem com suas obrigações tributárias que vencem imediatamente, em plena
 crise econômica sem precedentes na história atual da humanidade, estando sujeitos ao pagamento das sanções

 pela impontualidade, inclusive multa moratória de até 20% (vinte por cento) e multa punitiva de 75% (setenta
 e cinco) ou 150% (cento e cinquenta) por cento e, conforme já ressaltado, processos disciplinares.

   Aduz que a UNIÃO FEDERAL, em 2012, publicou uma Portaria MF nº 12/2012 (“Portaria”), que
  dispõe sobre a prorrogação das datas de vencimentos de tributos federais para o caso de estado de calamidade

  pública decretada, e que a norma não fez distinções no tempo ou no espaço em ralação a calamidades
 públicas e nem se excepcionou a determinado acontecimento calamitoso, não devendo o hermeneuta criar em

  legislador.sua mente distinções que não figuram na lei ou que eventualmente ocupou o imaginário do

Juntou procuração e documentos.

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório.
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Fundamento e decido.

Ausentes os requisitos necessários à concessão da medida liminar.

É de conhecimento de todos as dificuldades causadas pelas restrições de circulação impostas pelo
Poder Público a fim de conter o avanço do COVID no Estado de São Paulo.

O Poder Público vem adotando medidas no que toca à Saúde Pública e à Economia.

Pretende  a impetrante, por via jurisdicional e em sede liminar, obter em favor de seus associados
benefício inexistente na legislação, sob a alegação de situação de calamidade pública, o que, em uma análise
inicial,  não se afigura legítimo.

Na realidade,  estar-se-ia criando benefício fiscal pelo Poder Judiciário, em afronta ao princípio da
isonomia e o da separação de poderes.

Também não há demonstração de ter formulado requerimento mediante provocação ao ente
tributante.

Observo por fim que nos termos da legislação pátria somente a lei pode estabelecer as hipóteses de
exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários ou de dispensa ou redução de penalidades ( art 97 do
CTN)

Cumpre ressaltar que a norma invocada pela parte impetrante, editada no ano de 2012, não assegura
o direito ora postulado.

Ao menos em uma análise preliminar, a portaria foi editada para aplicação em casos específicos e
não pode ser aplicada indiscriminadamente em face da pandemia, tal qual postulado na  petição inicial.

Também cumpre ressaltar que a norma necessita de  prévia regulamentação.

Em face do exposto,  pleiteada.INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR

Notifique-se o impetrado para informações e intime-se o representante judicial da autoridade
impetrada.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Por fim, tornem conclusos para prolação de sentença.

Intime-se.

 SÃO PAULO, 31 de março de 2020.
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